Comarca da Capital – 14ª Vara da Fazenda Pública
Juíza: Neusa Regina Larsen de Alvarenga Leite
Processo nº 0359928-44.2013.8.19.0001
Vistos, etc. ANDREA CARVALHO DOS SANTOS, FAWZIA ELIAS HALLACK ARAUJO e MARCIA MARIA GOMES COELHO CORREA propuseram ação pelo procedimento ordinário em face do ESTADO DO RIO DE JANEIRO, alegando que são servidores estaduais e fazem jus à percepção de diferenças salariais em decorrência da entrada em vigor do Plano Real que converteu o cruzeiro real para URV (Unidade Real de Valor) na forma da Lei 8.880/94. Pleiteia a imediata incorporação em suas remunerações do percentual de 11,98%, e o pagamento das diferenças vencidas e vincendas do referido percentual, apuradas em liquidação de sentença, com incidência de juros e correção monetária, respeitado o prazo prescricional quinquenal. É O RELATÓRIO. DECIDO. Recebo a emenda de fls. 97. A hipótese comporta a aplicação do disposto no artigo 285-A do CPC, com a redação conferida pela Lei nº 11.277/06, uma vez que a matéria versada é tão-somente de direito e este Juízo vem, reiteradamente, proferindo sentenças no sentido da improcedência da pretensão, conforme consta dos autos de nº 0205038-50.2013.8.19.0001, 0146240-33.2012.8.19.0001, 0267309-95.2013.8.19.0001, 0357146-64.2013.8.19.0001, entre outros. Após análise dos autos verifica-se que a pretensão não merece acolhimento. Os autores são funcionários estaduais, pretendendo o recebimento de diferenças salariais decorrentes da conversão do Cruzeiro Real para URV. Frise-se que a pretensão dos autores não é o aumento de seus vencimentos, mas sim a complementação deles em razão da perda causada com a conversão pela URV, uma vez que deveria usar como parâmetro o dia do efetivo pagamento do salário dos servidores e não o último dia do mês, fato que ensejou a perda salarial. A matéria foi decidida no Superior Tribunal de Justiça, que adotando os preceitos da Lei Federal 8880/94, no que trata da conversão da moeda, entendeu ser aplicável a todos os servidores públicos, sejam eles federais, estaduais ou municipais. O STJ ao analisar o tema reconheceu como devido o pagamento da diferença de 11,98%, no que tange aos vencimentos dos servidores abrangidos no artigo 168 da Constituição da República, em que a data de recebimento da verba salarial não fosse o último dia do mês. ´RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. PROCESSO CIVIL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL TIDO COMO VIOLADO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NOTÓRIA. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. CONVERSÃO DE VENCIMENTOS EM URV. APLICAÇÃO DA LEI FEDERAL N.º 8.880/94. DATA DO EFETIVO PAGAMENTO. COMPENSAÇÃO COM OUTROS REAJUSTES. IMPOSSIBILIDADE. NATUREZA DISTINTA. 1. Se nas razões do recurso especial não há sequer a indicação de qual dispositivo teria sido malferido, com a consequente demonstração do que consistiu a eventual ofensa à legislação infraconstitucional, aplica-se, por analogia, o disposto na Súmula 284 do Excelso Pretório, com o não conhecimento do recurso no que toca à alínea ´a´ do permissivo constitucional. 2. De acordo com entendimento firmado por este Superior Tribunal de Justiça é obrigatória a observância, pelos Estados e Municípios, dos critérios previstos na Lei Federal nº8.880/94 para a conversão em URV dos vencimentos e dos proventos de seus servidores, considerando que, nos termos do artigo 22, VI, da Constituição Federal, é da competência privativa da União legislar sobre o sistema monetário. Divergência jurisprudencial notória. 3. Os servidores cujos vencimentos eram pagos antes do último dia do mês tem direito à conversão dos vencimentos de acordo com a sistemática estabelecida pela Lei 8.880/94, adotando-se a URV da data do efetivo pagamento nos meses de novembro de 1993 a fevereiro de 1994. 4. Reajustes determinados por lei superveniente à Lei nº 8.880/94 não tem o condão de corrigir equívocos procedidos na conversão dos vencimentos dos servidores em URV, por se tratarem de parcelas de natureza jurídica diversa e que, por isso, não podem ser compensadas. 5. Recurso Especial conhecido em parte e provido.´ (STJ, TERCEIRA SEÇÃO, MIN. REL. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJE 14/08/2009) Frise-se, no entanto, que a decisão do STJ sobre o tema objetiva suprir prejuízos de servidores que recebem seus vencimentos antes do último dia do mês. No entanto, no âmbito Estadual, os pagamentos são feitos nos primeiros dias do mês subsequente ao mês de referência. Desta forma inexiste defasagem ou prejuízo, pois a hipótese julgada pelo STJ não alcança os servidores estaduais do Rio de Janeiro. O egrégio Tribunal de Justiça, ao se manifestar sobre o tema foi claro ao enfatizar que a decisão do STJ só se aplica aos servidores que receberam seus vencimentos antes do último dia do mês. ´APELAÇÃO CÍVEL REEXAME NECESSÁRIO Nº 0178889-51.2012.89.19.0001 - APELANTE: GELSOMINA HILDA IMPERIA NIRO APELADO: ESTADO DO RIO DE JANEIRO - Direito Processual Civil. Apelação Cível. Demanda de cobrança. Diferenças salariais decorrentes da conversão de cruzeiros reais em URV. Possibilidade de prescrição apenas das parcelas vencidas antes dos cinco anos contados da propositura da demanda. Aplicabilidade do Enunciado nº 85 do STJ. Lei nº 8.880/94, que se aplica, também, aos Estados e Municípios, inclusive os servidores do Poder Executivo. A Corte Superior concluiu que o art. 22 da Lei nº 8.880/94 aplica-se a todos os servidores cujos pagamentos de vencimentos eram efetuados antes do último dia do mês, os quais teriam direito à diferença percentual proporcional. Pagamento da servidora efetuado após o último dia do mês. Inexistência de diferença salarial. Recurso provido.´ RELATOR: DESEMBARGADOR ALEXANDRE FREITAS CÂMARA. Da mesma forma, não se aplica a correção da URV nos casos de reestruturação da remuneração da carreira dos servidores. O pleito de incorporação definitiva do percentual de 11,98% também deve ser indeferido, pois não havendo defasagem, não há o que ser incorporado. Em face do exposto, JULGO IMPROCEDENTES OS PEDIDOS. Custas ex lege. Sem condenação em honorários, uma vez que não se formou a relação jurídica processual. Cientifique-se ao Ministério Público. Não havendo recurso, dê-se ciência ao réu mediante regular intimação. P.R.I. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquive-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM/SEESC) em 06.11.2014 e divulgada no Banco do Conhecimento.
